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I. INTRODUÇÃO


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de 2014, documento CP/doc.5094/15, para exame e formulação das observações e recomendações que julgasse pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente possa cumprir o disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

O Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica, presidiu a reunião de 5 de fevereiro de 2015, na qual se ouviu a apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana feita pelo Doutor David P. Stewart, Membro da Comissão. Participaram da reunião as delegações de Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos analisou o mencionado documento, CP/doc.5094/15, e acordou formular as observações e recomendações cabíveis.

II. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

Na quinta-feira 5 de fevereiro de 2015, o Doutor David P. Stewart, membro da Comissão Jurídica Interamericana, apresentou o relatório anual desse órgão consultivo da Organização dos Estados Americanos em matéria jurídica à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

O Doutor Stewart justificou a ausência do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão, que não puderam viajar a Washington, D.C., para apresentar o documento, mas o encarregaram de transmitir suas cordiais saudações, além de ressaltar a relevância e a atualidade da agenda da Comissão e sua contribuição para a promoção do desenvolvimento progressivo e da codificação do direito internacional.

O Doutor Stewart afirmou que 2014 um ano foi muito ativo. A Comissão adotou os seguintes relatórios: 1) “Relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre Orientação Sexual, Identidade de Gênero e Expressão de Gênero”; 2) “Relatório sobre Recomendações aos Estados Americanos para a Integração Fronteiriça ou Vicinal”; 3) “Segundo Relatório. Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente nas Américas”; e 4) “Relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre Alternativas para a Regulamentação do Uso de Substâncias Psicotrópicas Entorpecentes e para a Prevenção da Drogadição, Especialmente em Relação à Maconha ou Cannabis Sativa”. Entre outras atividades, a Comissão implementou três novas relatorias: Guia sobre a Proteção de Apátridas, Direito Aplicável aos Contratos Internacionais e Democracia Representativa. Por último, referiu-se aos relatórios da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.380/11 corr.1, “Recomendações sobre a proposta de projeto de lei modelo sobre sociedades por ação simplificadas”, e CJI/doc.474/15 rev.2, “Privacidade e proteção de dados pessoais”, e informou que a Comissão está elaborando a “Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública e Proteção de Dados Pessoais", entre outros mandatos.

III. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS.

· O Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu e reconheceu a seriedade, a dedicação e a responsabilidade dos membros da Comissão Jurídica Interamericana.

· Os representantes dos Estados membros agradeceram a apresentação do relatório pelo Doutor David P. Stewart.

· Reconheceram o trabalho da Comissão pelo desenvolvimento do direito internacional, à luz dos relatórios apresentados no último ano, constatando o efeito benéfico para o hemisfério.

· Recomendaram o aprofundamento dos estudos e das análises dos temas da democracia representativa, sociedade simplificada por ações e migração

· Sugeriram a análise separada do tema da imunidade dos Estados e das organizações não governamentais.

· Felicitaram a Comissão pelo trabalho realizado nos relatórios adotados em 2014. 

· Sugeriram que se tomasse nota dos relatórios da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.380/11 corr.1, “Recomendações sobre a proposta de projeto de lei modelo sobre sociedades por ação simplificadas”, e CJI/doc.474/15 rev.2, “Privacidade e proteção de dados pessoais”, e que se solicitasse à CJI que promova entre os Estados membros da OEA o conteúdo dessa lei modelo e os princípios constantes do documento sobre proteção de dados pessoais.

· Recomendaram que a “Lei Modelo para Proteger Bens Culturais” tutele os bens patrimoniais não inventariados. 

· Incentivaram a Comissão Jurídica a fortalecer os mecanismos de divulgação de seu trabalho, em particular do relatório apresentado.

· Lembraram, em especial, a excelência do Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Departamento de Direito Internacional.  

· Ressaltaram que a Comissão cumpriu integralmente o mandato conferido pela Assembleia Geral no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões realizado no Paraguai

· Manifestaram sua preocupação com a situação financeira da Comissão, reconhecendo a boa gestão que ela faz dos seus recursos orçamentários.

O Doutor Stewart agradeceu as palavras das delegações presentes e destacou que os esforços que a Comissão vem realizando têm como propósito um trabalho útil para os Estados membros. E anotou atentamente as sugestões feitas para futuras pesquisas.

IV.
CONCLUSÕES
A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acordou tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana sobre suas atividades em 2014 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório com as observações e recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral.

V.
LINK DA GRAVAÇÃO DO ÁUDIO DA REUNIÃO 

http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3289_02-05-2015.MP3
* Consideração do Relatório Anual do CJI - a partir do minuto 3:10 da gravação.
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